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Sancionada, numerada, reglatrada e publicada a presente Lei no Gabinete 
da Prefeita Municipal d.e Brasileira, Estado do Piaoi, aoa 28 dJu do mês. 
de dezembro de dola mil e vinte encuninhadu à emprea pua. 
publlcaçio oOcJal. 

LEI N" 21812020 

Aueuorla. de Gabinete 

Bifllleira 
Cj,{,f.(, <f fi,.l3 

EMENTA: Dispõe sobre a Política 
Munlclpal do Melo Ambiente, seus 
iins e mecanismos de formulação e 
aplicação, no Munfcipio de 
Brasllelra-PI e d.à outras 
providências. 

CARMEN GEAN VERAS DE MENESES, Prefeita 

do Municipio de Brasileira, Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei; 

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de 

Brasileira., aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1" - Esta leí, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 da 

Constituição Federal e nos termos da Lei !Federal nº 6.936181 , estabelece a 

Política Municipal do Meio Ambiente. no Município de Brasileira-PI. 

DA POLÍTICA MUN,ICIPAL 00 MEIO AMBIENTE 

Art. ~ - A Política Municipal do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 

assegurar, no Município, condições ao desenvolvimento sócioeconômico e­

sustenté.vel, aos Interesses da segurança municipal e à proteção da dignidade 

dia vida humana, alendidos os seguintes princípios: 

1 • Ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, consíderando o 

meio ambiente como um patrimônío público a ser necessariamente assegurado 

e protegido, tendo em vista o uso coletivo: 

li. Racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar: 

Ili - Planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV • Proteção dos ecossistemas. oom a preservação de áreas representa.tivas.; 

V - Controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 

poluidoras.; 

~I • Incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 

municipal e a proteção dos recursos ambientais; 

VII - Acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - Recuperação de áreas degradadas; 

IX - Proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - Educação ambiental a todos os nlvei.s de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacim-la para particlpação ativa na defesa do meio 

ambiente. 

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende"se por: 

,1 • Meio Ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de 

ordem tisica, química e biol6gica, que permite, abriga e rege a vida em todas. 

as suas formas; 

11 - Degrada.çào da qualidade ambiental: a alteração adversa das 

caracteristica:. do meio ambiente; 

Ili - Poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades 

que direta ou ind1retamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota:. 

d) afetem as condições estéticas ou sanitária,s do meío ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desaCOl'do com os padrões ambientais 

estabelecidos; 

IV - poluidor; a pessoa física ou jurídica. de direito público ou privado, 

responsável , direta ou indiretamente, por atividade causadora de d.egradação 

ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e 

subterrãneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 

biosfera, a fauna e a tlora. 

DOS OBJETIVOS DA 'POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 4° -A Política Municipal do Meio Ambiente visara : 

1 - à compatibilização do desenvolvimento econõmicosocial local com a 

preservação da qualidade d.o meio ambiente e do equilibrio eoológico: 

li - é defini.ção de âreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade 

e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos inter&Sses dos municípios; 

Ili - ao estabe'lecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e d& 

normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais local; 

1V - ao desenvolvimento de pesquisas e de teonologias municipais orientadas 

para o uso racional de recuf'SOs ambientais local; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, é divulgação de 

dados e informações ambientais e à formação de uma oonsciêncía pública 

sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 

ecológico; 

VI • à preservação e restauração dos reoursos .ambientais com vistas à sua 

utilização racional e disponibilid~ _permanente, concorrendo para a 

manutenção do equilíbrio ecot6gioef~rôp)~~ ã vida; 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

215Ano XVIII • Teresina (PI) - Terça-Feira, 29 de Dezembro de 2020 • Edição IVCCXXVIII

(Continua na próxima página)

-."~ººs~ e} ,,_; ~ 

Q { J ô 
Cl:: - ~ - -================================================= ·i i!:t:- rf 

Bfililileã. a 
~-f;,,,f,,J,. 

VII • à ímposição ao poluidor e ao predadOI", da obr~ação de recuperar e/ou 

indenizar 0$ danos causados e, ao us-uârio, da contríbuição pela utilização de 

recursos ambientais com fins eoon0micos. 

Art. 50 - As diretrizes da Política Municipal do Meio Ambiente serão formuladas 

em nonnas e planos, <testinaclos a orientar a ação do Govemo Municipal, 

podendo ainda firmar parceria oom o Estado e com a União Federal,, no que se 

relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do 

equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos desta Lei. 

Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão 

exercidas em consonência com as diretrizes da PoHtica Municipal do Meio 

Ambiente. 

Art. 6º - Os órgãos e entidades do Município, responsáveis pela proteção e 

melhoria de qualidade ambiental. poderão Integrar Sistema Nacional de Melo 

Ambienie - SISNAMA. devidamente estruturado, confOl"me determina o art. 6"" 

da l.ei Federal n" 6.938 de 1981 . 

DO CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO ,AMBIENTE 

Art. 7º • A criação. as atribuições, organização e funcionamento do Cons.elha 

Municipal do Meio Ambiente é estabelecido em lei espec.ifica. 

DOS INSTRUMENTOS DA POLfTICA MUNICIPAL 00 MEIO AMBIENT1E 

Art. Bº • São instrumentos da Política Municipal do Meio Ambiente: 

1 - o estabeleolrnent.o de padrões de qualidade ambientei; 

li - O zoneamento ambiental; 

Ili - A avaLiação de impactos ambientais; 

IV - O licenciamento e a revisêo de atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras; 

V - 0& incentivos à produção e instalação die equipamentos e a atação ou 

ab&orçlio de tecnologia, voltado& para a melhoria da qualidade ambiental; 

V1 - A criação de espaços temtoríals especialmente protegidos pelo Poder 

Público Municipal, tais como áreas de proteção ambiental. de relevante 

intetease ecotógiico e teservas extrativistas: 

VII - A Integração ao sistema nacional de infom,ações sobte o meio ambiente; 

VIII - O C.adaatro Técnioo Municipal de Atividades e Instrumentos de Dsfesa, 

Am'biental; 

IX - AI$ penalidades disciplinel'es ou compenutórias ao não cumprimento das 

medidas necessária& à preaervação ou con-eção da degradação ambientei. 

X - A instituição do 'Relatório de Qu1:1lidade do Meio Ambiente, a 881' divulgiado 

anualmente; 

X.I - A garantia da preslação de informações relativas ao M~o Ambiente. 

obrigando-se o Podar Público a prodla.i-las, quando Inexistentes. 

XII - O CadeJJtn;, Técnico Municipal de atividades potencialmente poluldoras 

e/ou utilizadorae dos recursos ambient1:1is. 

XIII - instn.Jmentos econõrnlcos, como concessão flor~tal, servidão ambiental. 

:seguro ambiental e outros, nos limites da competência mun.clpal; 

Art. gil. - A. O proprietário ou possuidor d& imóvel, pessoe naiural ou jurídica. 

pode, por instrumento pú'blico ou particol.ar ou por termo administrativo firm1:1da 

perante órgão municip.al ambientar. Integrante do Slsnama, limitar o uso de 

toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou 

!'8Ct.lperar os recursos ambientai& existentes, instituindo servidão 

ambientei. 

§ 11t O ínstrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, 

no mínimo. os seguintes itens; 

1 - memorial descritivo da áliea da servidão ambiental, contendo pelo menos um 

ponto de amarra.ção georreferenciado; 

li - objeto da servidão ambiental 

Ili - díraítos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor 

IV - prazo durant.e o qual a área permanecerá oomo servidão 

ambiental. 

§ 211 A servidão a.mbiental não se aplica às Areas de Preservação Pennanente, 

e à R.eserva Legal mínima exigida. 

§ 31 A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão 

ambiental deve S8f, no mínimo. a mesma estabelecfda para a Reserva 

Legal. 

§ 4" Devem ser obj,eto de averbação na matrlcula do imó11el no registro de 

imóveis competente: 

1 - o instrumento ou termo de Instituição da servidão ambiental 

li - o contrato de alienação,. cessão ou transferência da servidão ambiental 

§ SII Na hipótese de compensação da Reserva Legal, a serv1dão ambiental 

deve ser averbada na matricula de todos os imóveis envolvidos. 

§ &li É vedada,. durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração 

da destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer titulo, 

de desmembramento ou de retificação dos limites do imóvel. 

§ 7J1. A servidão amblental poderá, ser onerosa ou gratuita, temporária ou 

perpétua. 

§ 811 O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 {quinze) anos. 

Art. 10.. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 

estabelecimentos e atividadas utilizadores de recursos ambientais, efetwa ou 

potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental 

§ único- Os pedidos de licenciamento. sua renovaçto e a respectiva 

concessão serão publicados no diár1o oficial ou jornal de circulação no 

município, b&m como em periódico regional ou local de grande circulação, ou 

em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. 

Art. 11 . Compete ao Município propor ao CONSEMA normas e padrões pare 

implantação, acompanhamento a fiscalização do licenciamento pnwisto no 

artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio COMAMA. 

§ único • Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de 

projetos de entidades. põblicas ou privadas, objetívando a preservação ou a 

recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de exploração 

predatórios ou poluidOl'es. 

Art. 12 - Ar. entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais. 

condicionarão a aprovação de projetos habílítados a esses benefícios ao 

licenciamento. na forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos critérfos. 

e dos padrões expedidos pelos Conselhos Federal, Estadual e Municipal de 

Meio Ambiente. 

Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos no çaput deste artigo 

deverão fazer constar dos projetos a realázação de obras e aquisição de 

equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental e à melhoria da 

qualidade do meio ambiente. 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

216 Ano XVIII • Teresina (PI) - Terça-Feira, 29 de Dezembro de 2020 • Edição IVCCXXVIII

(Continua na próxima página)

,c.\Jd-ººs~ 
i§- ,._: ~ 

Q ( t r!. =================================-- ~ - ~ ·i l:t:- ~ 

Bfililileã. a 
~-f;,,,f,,J,. 

Art. 13 - O Poder Executivo poderá incentivar as atividades voltadas ao meio 

ambiente, visando: 

1 - Ao desenvotvimemo, no Municipjo, de pesquisas e processos tecnológicos 

destinados a reduzir a degradaçãO da quali.dade ambiental; 

'LI - A fabricação de equipamentos antipoluidores; 

1111, - A outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos 

ambientais.. 

IV - A redução, .reutilização e reciclagem de residuos sólidos urbanos. 

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público 

Municipal, destinados ao incentivo das pesqutsa.s cientifices e tecnológicas, 

oonsíderarão, entre as suas. metas prioritária.s. o apolo aos projetos que visem 

a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambient,al 

e ecológica. 

Ar1. 14 - Sem prejuizo das penalidades definidas pela legislação federal. 

es.tadual e muni.clpal, o não cumprimento das medidas necessérias à 

preseivação ou correção dos i11COnvenientes e danos 081.1$8.dOs pela 

degradação da qualidade ambiental suJeit.eré os transgre5SO(BS: 

1 - à. multa símples ou diaria, n0$ valores oon-espondentes., no mínimo, a 10 

(dez) e , no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustêveis do TesoUl'o 

Naolonel - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, oonforme 

dispuset o regulamento, vedada a sua cobrança se já tiver &ido aplicada pelo 

Estado ou pai.a União em decorrênci.a de norma de caráter geral ou em 

de«m'ência privativa do ôrgão. 

11 - A p&rda ou restrição de incentivos e beneficies fiscais concedidos pelo 

Podet Público Municipal; 

Ili - à suspensão de sua atividade. 

§ 1° - Sem obstar a aplicação das penalidades. previstas neste artigo, é o 

poluiidor obrigadlo, independentemente da ex.istência de culpa, a indenizar ou 

reparar os danos causados ao meio ambiente e a ter,oeiros, afetados por sua 

atividade, sendo o Ministério Público correspondente legitimado para proPQr 

ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio 

ambiente, conforme previ.são nos ditames da lei da PoHtlca Na.cional de Meio 

Ambiente. 

§ 2° - Nos casos previstos nos incisos li e Il i deste artigo, o ato deciaratótio da 

perda, restrição ou suspensão sera atribuição da autoridade administrativa ou 

financeira que concedeu 0$ beflefícios, incentivos ou financi.emento, cumpnndo 

resolução do OONSEMA e a legislação municipal pertinente. 

§ 32 o Processo de atuação, aplicação das mu,ltas. e penalidades. deste artigo 

sera regulado por meio de decreto do chefe do executivo municipal ou por meio 

de resolução oo Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 15. /4sS, condutas de poluidores que sejam considera.das cnmes ambientais. 

serão encaminhados à autoridade policial ou ao Ministério Público para a& 

devidas providênc~s. 

DA PROTEÇÃO DOS MANtANCIAIS E SEUS CURSOS DE ÁGUA 

An. 16. As Nascentes, fontes de água, rios, lagos ou similares, bem como seus 

respectivos cursos de suas águas, gozam de proteção inté(lrBI do Poder 

Público Municipal. 

Art. 17. É dever de todos zelar pela preservação das nesoentes, fontes de 

água, rios, lagos ou similares, bem oomo seus respéciivos cursos de suas 

águas, fazendo cessar todo e qualquer ITIBiO de degradação ou amea.ça de 

degradação. 

Art. 18. Os proprietários de esta.beleclmentos de hot.elalia, restaurantes, 

churrascarias, clubes, ba.res ou similares que exerçam suas atividades nas 

margem de rios, lagos, nascentes, açudes. mananciais de abastecimento 

público ou qualquer outra fonte de água, deverá evitar os descarte de seus 

resfduos nos margens ou nos respectivos leitos, sob pena de ter suas 

atividades suspensa ou vedada em easo descumprimento. 

DAS MATAS CILIARES E REFLORESTAMENTO 

Art. t9. Fica instituído o programa de incentivo, recomposição de matas 

ciliares, reflorestamento e proteção das nascentes do Município de Brasileira 

com o objetivo de ampliar a proteção e conservação dos recursos hídricos e da 

biodiversidade, por meio da otimização e dírecionamento de investimentos 

públicos e privados para: 

1 - proteção e recuperação de matas ciliares, nascentes e olhos d'água; 

li - proteção de áreas de recariga de aquífero; 

Ili - ampliação da cobertura de vegetação nativa em mananciais, especialmente 

a montante de pontos de captação para abastecimento público; 

IV - plantios de árvores nativas e melhoria do manejo de sistemas produtivos 

em oocias forma.doras de mananciais de égva. 

§ 1º - O Programa Mata Ciliar será implantado pela Secretaria do Meio 

Ambiente em parceria com a Sectetaria de Obras e Departamento de Defesa 

CMI Municipal, no5 term05 dispO&tos nesta lei. 

§ 2" - O Programa Mata Ciliar será executado de fonna coordenada oom outras 

ações desenvolvidas pela Secret.viei do Meio Ambiente visando à recuperação 

de matas ciliares em todo o território do Muniolpio de Brasileira-PI. 

Art.17°- São objetivos específicos do Programa Mata Ciliar: 

1 - contribuir para a conservação dos recursos hídricos visando à segurança 

hídrica; 

li - maximizar os benefícios ambientais advindos dos investimentos públicos e 

privados realizados para o cumpnmento de obrigações legais; 

Ili - reduzir o custo social do C1.1mprimento da legislação ambiental; 

IV - apoíar produtores f'Uf&is, em especial os pequenos, para a recuperação de. 

matas ciliares: 

V ~ oferecer alternativa segura para pessoas tisicas e j urídicas interessadas 

em. de forme voluntária, financiar o plantio de florestas nativas para a 

compensação de emissões de carbono e neutralização de pegada hidrica; 

VI - promover e inoentivar o plantio de floresta.s natívélS para uso econômico_ 

M .18º - O Programa Mata Clllar terá como áreas de abrangência prioritéria as 

Bacias Hidrográficas existente Munidpio de Brasileira-PI, cabendo à Sea-etaria 

do Melo Ambiente definir a.s áreas de intervenção, considerando: 

1 -A presença de pontos de captação para abastecimento público outorgados 

pelo Poder Público Municipal.; 

li • A vulnerabilidade do aquifero Sl.lbterraneo; 

Ili-A suscetibilidade à erosão; 
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ri/ - A importancia para a conservação da biodiversidade; 

V - O índice de cobertura natural, conforme Inventario Florestal. 

§ 1 ° -As inter:venções nas áreas abrangídas pelo Programa Mata Ciliar 

dewerAo ocorrer preferencialmente de monmnte para jusante e de forma 

contínua no temtório. 

§ Z' - A área de abrangência do Pr"Ograma Mata Ciliar poderá ser ampliada 

mediante resoluçêo conjunta das Secretarias do Meio Ambiente e outras 

Secretarias do Municfpio ou de outros Ôrgãos Governamentais, bem como em 

parceria com entidades e pessoa jur/dica de direito priva.do. 

Art.19" - Os objetivos do Programa Mata Ciliar serão atendidos por meio do 

estabelecimento de mecanismos para alocação, nas éreas priori1ária.s , de 

recursos advindos de: 

-Obrigações de reposição lloresta.l devidas em razão: 

a} da supressão de vegetação nativa para uso altemaüvo do solo, como 

previsto nas Leis federsi.s n" 12.651 , de 25 de ma~ de 2012, e nº 11.428. de 22 

dle d&zembro de 2006, e na Lei, nº 13.550, de 2 de junho de 2009, nas 

hipóteses e condições. 

b) De compensação e mitlgação que envolvam plantio de vegetação nêo 

vinculado a áreas pré,<letermlnadas, estabelecidas em processos de, 

licenciamento ou fiscalização ambientais; 

1 - cooversão de multas simples em serviços de melhoria e recuperação da 

qualidade ambiental. 

Parágrafo único • A Secretaria do Municipal de Meio Ambiente estabelecera, 

em resolução, a metodologia para aplicar as obrigações de reposição florestal 

e os projetos de reoom,posição de vegetação, obsefvando, no que couber. os 

seguintes critérios: 

1- Biorna; 

li • Características da vegetação 

Ili - lmportência ecológica do remanescente: 

ri/ - Importância para a conservação de ,recursos hídricos; 

V - Conteúdo de carbono presente na, biomassa ou potencial ele sequestro ele 

carbono; 

VI - Rniliénoia do ecos.sistema na érea como determinante óo grau de 

dfficulidade para recomposição e custo die implantação de pro]9to; 

VII - 'Metodologia de recomposição e prazo esperado para a restauração de 

processos ecdógicos; 

VIII - Manejo previsto da vegetação após recomposição. 

DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 20 - A Polltica Municipal de Educação Ambiental é instituída em lei 

espeçifica. levando m consideração as diretrizes da Política Nacional de 

Educação Ambiental. 

Art 21 - O chefe do poder Executivo poderá editar decreto ou resoluções, 

regulamentando o disposto nesta lei. 

Art. 22- A presente lei entra em vigor na data. de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Brnilaira/PI, 28 de dazem'bro de 2020. 

Carmen de Meneses 

Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei no Gabinete da 
Prefeita Municipal de Brasileira, Estado do Piauí, a.os 28 dias do mês de 
dezembro de dois mil e vinte encaminhadas à empresa para publicação oficÜII. 

LEI N" 219/2020 

~LbWi~ 
Assessoria de Gabinete 

«a ....,.-
&'lifleh, 

~•F,,M. 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇ.ÃO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE 
Dl!!SENVOLVIMENTO URBANO E 
HABITACIONAL 00 MUNICÍPIO DE 
BRASILEIRA, ESTADO DO PIAUI E DÁ 
OUfflAS PROVIDl:NCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BRASILBRA, Estado do 

Piaul, no uso das atribuiç6es que t,e são oonf-eridas pela Lei Orgànk:8 do Município, 

faz SABBR QUE, a Cãmara Municipal de Brasileira, aprova e ela sanciona e 

promulí!a a seguinte Leí: 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
HABITACIONAL 

Art. 1•-0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - CMDUH 
é o órgão consulti\lo e deliberativo sobre política urbana munlclpal, vinculado à 
Secretaria Municjpal de Admini.stração composto por representanles do Poder­
Pubfioo, da sociedade civil e d0& movimentos socisis. 

Art r - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitacional será 
composto por 00 (seis) membros titulares e ré&pectivos suplentes. 

1 - 3 (trê6) representantes do Pod&r Público Municipal, ou pelos Orgãos que venham. 
a substitui-los, assim distribuldos: 

a) 1 (um) da Secretaria Municipal de administraçã.o: 
b) 1 (um) da Sectetsria Municipal de Meio Ambiente e Recursos hldf'lcos: 
c} 1 {um) da Secretaria Municipal de Obras: 

li - 03 (três) representantes da sociedade civil e organizações nã.o-govemamentais. 
, assim distribuídos; 


